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RESUMO 

O presente artigo constitui uma contribuição para o debate sobre os índices e indicadores de 

sustentabilidade aplicados ao âmbito local, apresentando o Índice de Sustentabilidade Local 

(ISL), uma conjugação de dois índices já estabelecidos, o Índice de Desenvolvimento 

Humano municipal (IDH-m) e o Índice de Pressões Antrópicas (IPA). O objetivo do estudo 

foi analisar a evolução destes índices ao longo de uma década (2000 a 2010) em seis 

municípios do Agreste de Pernambuco, onde reside uma significativa população e, 

consequentemente, ocorre grande quantidade de atividades humanas que impactam o 

ambiente. Este artigo resume como são calculados os três índices de modo a permitir ao leitor 

a avaliação da sustentabilidade no Agreste pernambucano na década focada. Ao término 

conclui-se que estes municípios, observando-se os índices discutidos, sofreram em média uma 

ligeira diminuição na qualidade do bem-estar humano diante de uma forte pressão das 

atividades antrópicas sobre o ambiente ao longo do período. Os Índices de Sustentabilidade 

Local que refletem aquela diminuição da qualidade de vida humana merecem reflexão, visto a 

curva de deterioração apresentada entre o início e o final da década observada. 
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ABSTRACT 

This paper contributes to the debate on sustainability indices and indicators applied at the 

local, presenting the Local Sustainability Index (ISL), a combination of two established 

indexes, the Municipal Human Development Index (HDI-m) and the Anthopic Pressure Index 

(IPA).The aim of the study was to analyze the evolution of these indices over a decade (2000 

to 2010) in six cities of Agreste de Pernambuco, where a significant population resides and, 

consequently, there is a large amount of human activities tha impact the environment. This 

article summarizes how the three indices are calculed in order to allow the reader to assess 

sustainability in the Pernambuco Agreste in the focused decade. It is concluded that, 

observing the rates discussed, these municipalities suffered, on average, a slight decrease in 

the quality of human welfare in the face of strong pressure from antropogenic activities on the 

environment over tha period. Local Sustainability Indexes that reflect that decrease in human 

quality life deserve reflection, given the deterioration curve presented between the beginning 

and the and of the decade. 
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1. Introdução 

Este artigo pretende apresentar o desafio da mensuração da sustentabilidade local de 

municípios do Agreste de Pernambuco, através do Índice de Sustentabilidade Local (ISL) 

proposto recentemente por pesquisadores (CORRÊA, PEDROSA, 2014). São utilizadas duas 

aferições, uma realizada com foco no ano 2000 e uma segunda tendo como referência o ano 

de 2010. Os municípios abordados poderão ser monitorados através do índice proposto, 

buscando aferir a evolução das questões ambientais e humanas no âmbito local. 

Para tanto é apresentada uma breve revisão bibliográfica que contempla o debate sobre 

a sustentabilidade nascida a partir do âmbito local, as dificuldades para ajustar um conjunto 

de índices e indicadores que atendam esta mensuração e uma breve contextualização dos 

municípios de Belo Jardim, Caruaru, Garanhuns, Gravatá, Pesqueira e Santa Cruz do 



  

 

Capibaribe, postos como objeto de pesquisa. Destaca-se que as mesoregiões e regiões de 

desenvolvimento são utilizadas como referências por outras pesquisas que buscam o debate 

do desenvolvimento regional (BEGNINI e ALMEIDA, 2016).  

Em seguida as tabelas com as aferições eleitas, e organizadas durante a pesquisa, são 

apresentadas, com algumas ilações atinentes a sua interpretação. Destacam-se as evoluções e 

involuções ao longo de uma década no Índice de Sustentabilidade Local nestes municípios. 

O artigo é encerrado com um tópico que apresenta as principais conclusões do estudo. 

 

2. Revisão da Literatura 

Neste tópico apresentar-se-ão alguns conceitos discutidos na literatura para o melhor 

entendimento do problema analisado. 

 

2.1 A Sustentabilidade e o Âmbito Local 

A sustentabilidade é um termo contemporâneo, usado por vezes à exaustão, tendo se 

tornado bandeira de muitas instituições e indivíduos de várias localidades, um desiderato 

audacioso que pretende mudar a forma do ser humano lidar com seus iguais e com o Planeta. 

A sustentabilidade ‘propõe uma produção limpa e segura, que proteja as inúmeras formas 

de vida, as reservas naturais e as fontes de energia, baseando-se em um consumo comedido e 

consciente, visando garantir que “o Planeta, e nós, possamos sobreviver” (BARLOW, 2012).  

Provavelmente a mais clássica definição de sustentabilidade ou desenvolvimento 

sustentável tenha sido expressa no famoso documento intitulado ‘Nosso Futuro Comum’ que 

postula: “desenvolvimento que é capaz de garantir as necessidades do presente sem comprometer 

a capacidade das gerações futuras atenderem também as suas” (CMMAD, 1991, p. 8).  

Vários autores (SILVA, 2006; BELLEN, 2006; CAPRA, 2004; SACHS, 1986) buscam 

destacar o fato de que a sustentabilidade é algo que decorre das atividades dos indivíduos e elas 

são desenvolvidas no âmbito local, ou seja, no município, pois aí é que os processos e hábitos das 

pessoas de desenvolvem e proporcionam o surgimento da sustentabilidade. ‘É no local, no âmbito 



  

 

municipal, que se plantam as idéias e práticas sustentáveis, com a finalidade de se colher uma 

produção e consumo inteligentes e respeitosos, com a promoção do uso racional dos recursos e 

formas de energia, proporcionando uma melhor qualidade de vida, em especial para os mais 

pobres’ (CORRÊA, PEDROSA, 2014, p.115). 

Duque, Mello e Araújo (2012, p. 112) defendem que a experiência da sustentabilidade 

apenas existirá em uma sociedade (no âmbito coletivo, além do individual) ‘que experimentou e 

propôs políticas descentralizadas e adaptadas às situações locais’.  

Se muitos defendem que a sustentabilidade nasce no âmbito local, como esta pode ser 

aferida? Aliste (2011, p.25) traz luz sobre as inúmeras variáveis que perpassam o tema:  

[o] estudo das cidades permite ao mesmo tempo descobrir outras cidades 

presentes naquelas que tradicionalmente são descritas pela estatística econômica, 

demográfica, habitacional ou outros indicadores quantitativos. Embora os 

indicadores sejam necessários e imprescindíveis para a maioria das análises, não 

são as únicas leituras possíveis. Da perspectiva dos imaginários, e em particular 

dos imaginários do desenvolvimento (ALISTE, 2011, p.25). 

Gonçalves (2012, p. 16) ao valorizar as populações primitivas como possíveis atores da 

sustentabilidade, afirma: “as populações originárias desenvolveram um rico acervo de 

conhecimentos construídos numa relação ‘com e não contra’ a natureza que, tal como a mega-

diversidade biológica, é um patrimônio de nossa região e da humanidade”. 

Contudo a mensuração da sustentabilidade apesar de emergente ainda é um desafio 

conceitual e um objetivo ousado para a implementação e avaliação de políticas públicas. 

(PEREIRA, SAUER, FAGUNDES, 2016) 

 

2.2 Van Bellen e os Índices e Indicadores de Sustentabilidade  

Na busca por responder sobre a questão da mensuração da sustentabilidade, a pesquisa 

desenvolvida por Bellen (2006) chama atenção. O pesquisador elegeu 80 autoridades mundiais no 

tema, e lhes fez uma pergunta direta, mas que se revelou de difícil resposta. Qual seria o conjunto 

de índices e indicadores mais adequados para mensurar o Desenvolvimento Sustentável? 



  

 

Concluindo que não existe um índice ou indicador, ou mesmo compêndio (índices e indicadores) 

que atenda em plenitude todas as peculiaridades e faces de um paradigma tão complexo. 

Porém houve uma maior predominância, nas respostas dos especialistas, no sentido de três 

indicadores, a saber: Footprint; Dashboard of Sustainability e Barometer of Sustainability.  

- Footprint, em tradução livre pegada ecológica, que em linhas gerais avalia o tamanho do 

espaço ecológico que uma atividade humana impacta no Planeta. Sendo este ‘espaço planetário’ 

tomado por esta atividade compreendida como a área apropriada (pegada ecológica). Assim é 

possível medir a pegada ecológica de um país, de uma atividade produtiva e até mesmo de uma 

família ou uma única pessoa. Muito usado na educação ambiental esclarece ao protagonista do 

impacto ambiental a área de que ele simbolicamente se apropriou. 

A principal crítica deste indicador relaciona-se com a visão ambiental ‘purista’, 

desprezando os fatores relacionados com a melhoria de vida das populações.  

- Dashboard of Sustainability trata-se de um indicador que tem no painel de um veículo 

sua referência metafórica, possuindo três marcadores, onde o primeiro apresenta a condição 

ambiental, o segundo a condição econômica e o terceiro a condição social de determinada 

coletividade ou nação. Seus propositores desejam um monitoramento em que os três “ponteiros” 

estabeleçam um equilíbrio. 

Este indicador tem por principal contraponto ou crítica, a supervalorização do fator 

humano, pois o social e econômico seriam dois aspectos humanos. Assim 2/3 das preocupações 

seriam com o bem-estar das pessoas, podendo gerar uma possível subvalorização da questão 

ambiental. 

- Barometer of Sustainability em tradução livre barômetro da sustentabilidade, sugere a 

construção de um barômetro com duas condicionantes, o bem-estar do meio ambiente e o bem-

estar humano.  

Este indicador ainda não foi aperfeiçoado para o uso no âmbito local, sendo usado apenas 

para medir a sustentabilidade dos países. (BELLEN, 2006)  



  

 

2.3 IBGE e a Sustentabilidade 

Um marco norteia os estudos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

sobre a sustentabilidade foi o estabelecimento do “Perfil dos Municípios Brasileiros – Meio 

Ambiente”, no ano de 2002, onde todos os municípios do Brasil foram inventariados sobre 

diversas questões que envolviam as atividades humanas e naturais e suas repercussões no 

ambiente. Bem como as ações que o ente local estaria desenvolvendo para mitigá-las. 

A divulgação aconteceu após uma longa catalogação e análise no ano de 2005, fornecendo 

um mosaico das realidades municipais quanto à questão do meio ambiente e às consequentes 

respostas da municipalidade. (CORRÊA, PEDROSA, 2014) 

Outro estudo realizado pelo IBGE em 2004 tornou mais objetiva o esforço realizado em 

2002 ofertando quatro dimensões bem claras para a sustentabilidade: ambiental, social, 

econômica e institucional, sendo a última vinculada as respostas do poder público aos desafios da 

sustentabilidade. (IBGE, 2004)  

Em 2008, mais uma vez a pesquisa foi posta em curso utilizando boa parte do escopo 

estabelecido em 2004, sendo publicado em 2010. Destaca-se que mais de 60 indicadores são 

citados, dentro das quatro dimensões estabelecidas. (IBGE, 2010) 

O estudo foi reeditado com pouquíssimas alterações em relação ao escopo de 2004, 

contando com as dimensões já relacionadas, contemplando mais de 60 indicadores. A quarta 

versão do levantamento foi publicada em 2010 (IBGE, 2010). 

A mais recente obra lançada pelo instituto foi lançada em 2015, contendo 348 páginas e 

uma miscelânea de indicadores e índices, contudo sem propor a condensamento ou conjugação 

destes (IBGE, 2015). 

Do ponto de vista conceitual os ‘Indicadores de Sustentabilidade do IBGE’, como é 

chamado o documento de 2015, é uma excelente base para pensar-se na sustentabilidade, porém a 

complexidade de seus dados torna a tarefa de calculá-la, em todos os municípios, uma tarefa 

ainda sem resultado objetivo. 



  

 

Em síntese os Indicadores de Sustentabilidade do IBGE, desenvolvido em 2004, 2008, 

2010 e 2015 proporciona ganhos conceituais, quando comparados com a pesquisa de 2002, entre 

eles o estabelecimento de quatro dimensões bem definidas  para a sustentabilidade. Contudo, 

ainda sem condição de concluir a obra da aferição da sustentabilidade municipal. (CORRÊA, 

PEDROSA, 2014) 

 

3. Método 

Para a compreensão da métrica usada para o cálculo do Índice de Sustentabilidade 

Local, é necessário a compreensão de dois outros índices: 

 

3.1 Índice das Pressões Antrópicas  

O Índice das Pressões Antrópicas (IPA) foi desenvolvido pelo Núcleo de Pesquisas em 

Economia do Setor Público – NUPESP, certificado pela Universidade de Pernambuco – UPE 

junto ao CNPq, com base no estudo de 2002 do IBGE (Pedrosa et al., 2006; PEDROSA et al., 

2011).  

Para seu estabelecimento, busca-se medir as pressões das atividades humanas (antrópicas) 

sobre o ambiente no âmbito local (município). Para tanto foram elencadas 99 questões, julgadas 

capitais, do questionário do ‘Perfil dos Municípios...’ (vê IBGE, 2005) e a cada resposta “sim” 

atribuí-se a pontuação 1 e a cada resposta não atribuí-se 0, obtendo-se um valor que varia entre 0 

e 1. Pois é introduzida uma inversão na fração de modo que, se todas as respostas fossem sim, 

pior possibilidade, pois existiria total flagelo do meio ambiente, o índice seria 0. Em caso oposto 

se todas as respostas forem não (pela mesma inversão de fração) o índice se tornaria 1, melhor 

resultado possível. 

 

3.2 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

O IDH ou Índice de Desenvolvimento Humano (PNUD, 2015), tem por objetivo 

dimensionar a condição e qualidade de vida das populações humanas, em vários âmbitos 



  

 

geográficos (continentes, países, regiões e municípios). Para tal são usados três parâmetros: 

condição educacional, longevidade e condição econômica. Estes três fatores após serem 

calculados separadamente são usados para estabelecer uma média aritmética onde o resultado 

varia de 0 a 1 sendo este último (1) a condição ideal de desenvolvimento humano. Destaca-se que 

mesmo sofrendo inúmeras críticas o IDH é o índice mais utilizado pelos organismos 

internacionais para o desenvolvimento humano.  

 

(onde  L = Longevidade, E = Educação e R = Renda) 

 

3.3 Índice de Sustentabilidade Local 

Na perspectiva que o IDH representa um índice de bem-estar humano e que o IPA afere as 

pressões sofridas pelo ambiente, advindas da ação humana. Estabeleceu-se um índice, que 

pudesse ser calculado para todos os municípios brasileiros, desde que os dois anteriores 

estivessem disponíveis, e que na esteira do barômetro do desenvolvimento aquilatasse de forma 

igualitária o bem-estar humano e o bem estar ambiental. A esse índice deu-se o nome de Índice de 

Sustentabilidade Local (ISL), calculado através da média aritmética do IDH municipal e do IPA 

do município.    

ISL= IDH-m + IPA 

___________ 

2 

Onde: ISL - Índice de Sustentabilidade Local;  

IDH-m – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal;  

IPA – Índice das Pressões Antrópicas 

 

4. Resultados e Discussão 

Os municípios da mesorregião do Agreste Pernambucano eleitas para pesquisa foram: 

Belo Jardim, Caruaru, Garanhuns, Gravatá, Pesqueira e Santa Cruz do Capibaribe. Essa 

escolha advém da relevância dos municípios que são pólos em suas microrregiões contendo 



  

 

mais de 1/3 da população de todo agreste de Pernambuco, outros dados podem ser visto na 

tabela a seguir: 

 

Para averiguar a evolução destes municípios sob a égide do Índice de Sustentabilidade 

Local, foi utilizado os dados da pesquisa que postulou o índice, com dados relacionados ao 

ano 2000 e dados do IPA divulgados recentemente, bem como o resultado do IDH-m de 2010. 

Didaticamente apresenta-se inicialmente a comparação dos IDH-m de 2000 e 2010 

dos municípios, conforme tabela a seguir: 

 



  

 

Vê-se um ligeiro declínio nos IDH-m dos municípios estudados, quando se observa a 

média das aferições nos dois períodos, com destaque para Gravatá e Caruaru. Contudo 

Pesqueira tem um desempenho bem melhor em 2010 do que no início da década. 

Os índices de pressões antrópicas calculados pelo NUPESP tendo por referência a 

pesquisa do IBGE (2002) e dados coletados pelo Núcleo nos anos de 2009 e 2010 

(PEDROSA e CORRÊA, 2019), são apresentados na sequência: 

 

As diminuições nas aferições do IPA em cinco dos seis municípios estudados, pode 

intuir que este foi um período onde aumentaram as deteriorações ambientais advindas das 

pressões das atividades humanas. Chama atenção a média estabelecida em 2002 de 0,810 que 

despenca para 0,461 na nova aferição. O município que apresentou maior pressão sobre o 

ambiente foi Santa Cruz do Capibaribe.  

Tais índices conjugados geram o panorama expresso na tabela a seguir: 



  

 

 

5. Conclusões 

O presente artigo apresentou a necessidade do estabelecimento de índices e 

indicadores de sustentabilidade, sobretudo para a aferição em âmbito local. Sendo 

apresentadas algumas alternativas de pesquisas neste sentido. 

O Índice de Sustentabilidade Local-ISL foi descrito, como uma conjugação do Índice 

de Desenvolvimento Humano (PNUD) e o Índice de Pressões Antrópicas (NUPESP), 

ambicionando estabelecer uma medição que analise o município em relação ao bem-estar 

humano e ambiental. 

Verificou-se ainda a (in)evolução apresentada em seis municípios (Belo Jardim, 

Caruaru, Garanhuns, Gravatá, Pesqueira e Santa Cruz do Capibaribe) do Agreste 

pernambucano do ISL. 

Observa-se que no compito geral os municípios estudados apresentaram um ligeiro 

declínio na perspectiva do bem-estar humano (IDH-m) e um significativo aumento das 

pressões advindas de atividades humanas sob o ambiente (IPA). Gerando uma queda no ISL 

durante a década em estudo em cinco dos seis municípios, restando a honrosa exceção de 

Pesqueira que teve uma melhoria expressiva. 
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